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Meirelles precipita mudança na equipe
Por Angela Bittencourt

O ministro da Fazenda Henrique
Meirelles e sua determinação para
disputar a Presidência da República
convidaram o núcleo político do
Planalto a participar da dança das
cadeiras na equipe econômica e
devem movimentar a Esplanada dos
Ministérios nesta semana.

Meirelles vai decidir, entre fim de
março e início de abril, se concorre
às eleições ou se fica na pasta. Na
última semana, de intensa exposição
à mídia, o ministro apresentou como
pessoal o calendário eleitoral - 7 de
abril é data-limite para candidatos
deixarem cargos públicos. Em
nenhum momento atribuiu o título de
ministro de Estado ao presidente
Michel Temer.

O ministro-candidato colocou o
carro na frente dos bois ao enfatizar
publicamente sua disposição para
ampliar a participação no governo e
ao demonstrar reservadamente o
interesse de indicar o seu sucessor
na Fazenda. O ex-secretário do
Tesouro, hoje secretário-executivo
da pasta, Eduardo Guardia, vem
sendo preparado por Meirelles para
sucedê-lo, mas o senador Romero
Jucá (MDB-RR), líder do governo
no Senado, defendeu sem firula o
ministro do Planejamento para o
cargo.

"Apostamos na virada e não
no pior", diz Rosenberg

Funcionário de carreira, Dyogo
Oliveira assumiu interinamente o
comando do Planejamento em 23 de
maio de 2016, substituindo Jucá. Foi
efetivado somente em março de
2017, após frustradas tentativas de
Meirelles de anexar o Planejamento
à Fazenda.

Oliveira tornou-se um assessor
particularmente caro ao presidente
Temer por propor e defender a
liberação das contas inativas do
FGTS e do PIS/Pasep. A
transferência desses depósitos aos
trabalhadores injetou na economia
quase R$ 70 bilhões e viabilizou a
maior desalavancagem das famílias
que se tem notícia. Com dívidas
quitadas, os brasileiros estão prontos
para consumir e a empurrar o país a
um ciclo de crescimento que será
sustentado, de fato, com a expansão
dos investimentos.

A sucessão na Fazenda e no
Planejamento é um evento relevante,
não pelo fato de o governo ter nove
meses pela frente, mas pela
sinalização de fortalecimento do
MDB. A escolha de Guardia ou
Oliveira para a Fazenda passa ao
largo da competência técnica que
compartilham. Essa sucessão, que
ocorrerá se Meirelles decidir disputar
a eleição, será uma manifestação
política.

O ministro da Fazenda começa a
se erguer para a disputa eleitoral de
frente para alguns dos colaboradores

mais próximos de Temer: o ministro
da Secretaria de Governo, Carlos
Marun; o ministro-chefe da Casa
Civil, Eliseu Padilha; e o senador
Romero Jucá (MDB-RR).

Na quinta-feira passada,
questionado se o governo já tinha um
nome para a sucessão na Fazenda,
Marun disse que "ele [Meirelles] é
substituível, todos somos
substituíveis". Segundo o ministro,
não há dificuldade em encontrar um
nome para o sucessor, há um
"cuidado". Marun ponderou que é
muito concreta a hipótese de que
Meirelles dispute a eleição; Padilha
e Meirelles já mediram terreno para
exibir feitos do governo; Jucá, mais
de uma vez, atropelou Meirelles ao
antecipar medidas.

Neste cenário, ganha projeção o
presidente do Banco Central, Ilan
Goldfajn, um defensor do ajuste
fiscal. Nesta segunda, o presidente
do BC faz palestra, em São Paulo,
durante um evento da Câmara
Espanhola de Comércio no Brasil. À
tarde, reúne-se, em Brasília, com
representantes da agência de rating
Moody's.

Na quarta-feira, Ilan, Meirelles e
Oliveira devem participar do
lançamento de relatório da OCDE
sobre o Brasil -- o "esquenta" da
divulgação do PIB do quarto
trimestre e de 2017, na quinta-feira.
A estimativa do mercado é alta de
1% no ano.
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"Preparamos o fundo macro para
esse cenário", diz Marcos Mollica,
sócio e gestor da Rosenberg
Investimentos referindo-se ao
Rosenberg Macro FIC
Multimercado, um dos fundos mais
bem-sucedidos neste ano. À coluna,
Mollica explicou que a oferta cresce
junto com a economia. "As empresas
não estão tomando dinheiro ou
emitindo papéis. O momento é de
transição na economia e o portfólio
das famílias deve sofrer mudanças
significativas. Como o juro era muito
alto, boa parte da riqueza está
concentrada em títulos públicos. A
melhora da economia aumentará a
oferta de crédito privado. Nos EUA,
o setor de 'high yield' e 'investment
grade' é muito ativo. A criação de
nova riqueza será mais efetiva de o
governo fizer o ajuste fiscal e acessar
menos o mercado."

PhD pela Universidade de
Chicago, Mollica afirma que pela
primeira vez em muitos anos vê a
macroeconomia alinhada no Brasil.
"Faltam medidas fiscais, mas há
consciência dessa necessidade em
amplo espectro da classe política. O

Brasil é campeão em perder
oportunidades, mas está preparado
para entrar em um ciclo sustentado
de crescimento."

O fundo macro da Rosenberg foi
criado no fim de 2015. "O ambiente
era de volatilidade muito alta.
Estávamos bem pessimistas e
aplicados em dólar, mas apostamos
no cenário de virada, e não de piora,
quando começaram a ser divulgados
áudios que implicavam parlamentares
e integrantes do governo em atos de
corrupção. Zeramos a posição em
dólar, voltamos ao juro muito elevado
naquele momento e compramos
'bolsa', que estava largada."

Mollica lembra que o ex-ministro
Joaquim Levy deixou a Fazenda em
dezembro de 2015, após tomar
decisões importantes, como o ajuste
das tarifas públicas que haviam
sofrido total distorção no primeiro
mandato de Dilma Rousseff, a ponto
de devastar o setor elétrico. "Temer
assumiu com um discurso de
reorganização do Estado e a reação
foi muito positiva. Avaliamos que o
juro só poderia cair. Conseguimos

captar mais rápido do que
imaginávamos esse cenário e
continuamos otimistas, inclusive, no
momento em que muitos avaliavam
não haver mais prêmio no juro.
Sempre há prêmio e encontramos um
ponto correto de risco/retorno.
Neste ano também conseguimos
capturar o juro no exterior por
considerarmos que os EUA estão
crescendo para valer e que o Federal
Reserve vai subir o juro. Neste ano,
ganhamos em juros lá fora a metade
do que ganhamos em juros aqui no
Brasil."

A Rosenberg começou a migrar
de juro para bolsa no fim do ano
passado. Mollica não faz previsões
para o Ibovespa, mas vê dias
melhores para as empresas. E
aumento da participação de bolsa
nas carteiras (leia mais sobre a
Rosenberg Investimentos no blog
Casa das Caldeiras).

Angela Bittencourt é jornalista e
escreve às segundas-feiras.

E - m a i l :
angela.bittencourt@valor.com.br
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Em 10 anos, mais de 50% dos servidores do
Executivo estarão aposentados, diz estudo

Por Fabio Graner | De Brasília

Hamilton dos Santos, do Ipea: Se
gasto com pessoal ficar estável,
haverá menos recursos para os
funcionários da ativa.

Mais de 50% dos 543,5 mil
servidores públicos do Executivo
federal poderão se aposentar até
2027. A informação consta de texto
para discussão do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
produzido pelos pesquisadores
Bernardo Schettini, Gustavo Pires e
Cláudio Hamilton dos Santos. O
estudo obtido pelo Valor será
publicado nas próximas semanas na
página do Ipea.

O trabalho mostra que, mesmo
que houvesse uma reforma da
Previdência - o que não acontecerá
mais neste ano -, ainda assim 48,2%
do quadro de pessoal obteria o
direito à inatividade em dez anos.

Os pesquisadores projetaram
que, sem reforma da Previdência,
cerca de 45% dos servidores devem
efetivamente se aposentar neste
período, ou seja, quase 90% dos

que tiverem o direito a deixar de
trabalhar. No cenário com reforma,
o índice seria de 35,7%, ou seja,
74,1% dos que funcionários que
fizerem jus à aposentadoria.

Áreas como saúde, trabalho e
Previdência poderiam perder 57,7%
dos quadros até 2027, segundo as
projeções. Os comandos militares,
72,6%. Instituições federais de
ensino, 35,2%, e Fazenda e
Planejamento, 50,4%.

A conta foi feita considerando-se
que, mesmo tendo a prerrogativa de
se aposentar, os servidores esperam
para efetivar o movimento, de forma
a receber o valor mais alto do
benefício. "Nota-se, em particular,
que muitas das pessoas que ficarão
elegíveis nos próximos anos adiam
sua aposentadoria por alguns anos
no cenário da reforma para não
perderem a integralidade e a
paridade", diz o texto.

Esse movimento de
aposentadorias reflete o fato de que
nos anos 90 houve grande queda nas
contratações do setor público, que
só foram retomadas em meados dos
anos 2000. Agora, a geração
contratada nos anos 70 e 80 entrou
em fase de aposentadoria.

A situação gera um complicador
para a vida dos futuros governantes,
já que a folha de pagamentos do
Executivo federal seguirá pesada,
mas tenderá a ter perfil bem pior: com

maior presença de inativos e redução
significativa dos trabalhadores em
atividade.

Dessa forma, a reforma da
Previdência na prática teria mais
efeito no sentido de manter maior
volume de pessoal ativo do que
impacto fiscal. Ainda assim, o efeito
estimado de economia total no setor
público seria da ordem de R$ 78
bilhões em dez anos, sendo parte
relevante decorrente da queda nos
gastos com pensões por morte.

Com a reforma, a redução dos
gastos com aposentadoria seria
importante, mas acabaria gerando a
manutenção de gasto com o
trabalhador ativo que teria a
aposentadoria adiada. "A queda nos
gastos com inativos oriunda do
adiamento das aposentadorias
provocado pela reforma não pode
ser interpretada como uma redução
nas despesas de pessoal, pois tais
servidores continuam a receber
salários normalmente", diz o texto.

Segundo Hamilton, um dos
autores do trabalho, a questão é
como lidar com a forte redução do
quadro de servidores ativos dentro
do ambiente de restrição fiscal. Ele
lembra que isso é particularmente
complicado com o teto de gastos,
que entrou em vigor no ano passado
e corrigirá as despesas federais
apenas pela inflação ao longo dos dez
primeiros anos.
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"Se o objetivo for manter estável
o gasto com pessoal, haverá menos
recursos para o pessoal ativo", afirma
Hamilton. Segundo ele, os
governantes terão que decidir sobre
o nível de reposição do quadro de
servidores ativos.

Nesse sentido, o trabalho dos
pesquisadores apresenta simulações
sobre diferentes níveis de reposição
dos servidores que se aposentariam,
incluindo cenários de revisão de
políticas salariais. Recentemente, o
governo federal anunciou que criaria
nova política de contratações, na qual
o salário inicial não passaria de R$ 5
mil, alongando o processo de
progressão nas carreiras do setor
público.

"Considerando o quadro fiscal, a
estratégia de reposição permanece
um tema de extrema relevância para
a administração pública federal. São
reportadas simulações em que o
governo impõe perdas proporcionais
no quadro de pessoal dos seus
diferentes órgãos, tal como se os
pedidos de concursos fossem
negados até determinado limite",
informa o texto.

"Além disso, foram elaborados
cenários em que o governo reduz o
salário de entrada dos novos
concursados", diz o estudo. "De uma
forma geral, os resultados indicaram
que não é pequena a economia viável
por meio da adequação da política
de recursos humanos."
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Governo arrecada R$ 5,7 bi
com novo Refis em janeiro

Por Fabio Graner | De Brasília

O governo obteve em janeiro R$
5,7 bilhões em receitas com o novo
Refis, aprovado no ano passado
pelo Congresso, informou ao Valor
o coordenador de cobrança da
Receita Federal, Marcos Flores.
Além disso, a Receita constatou um
forte crescimento do pagamento de
obrigações tributárias normais dos
mais de 90 mil contribuintes que
aderiram ao programa.

A arrecadação corrente desse
universo atingiu R$ 42,1 bilhões no
primeiro mês do ano, ante R$ 32,2
bilhões em janeiro de 2017.

O desempenho do Refis foi um
dos determinantes para a forte alta
da arrecadação total em janeiro,
conforme o Valor  informou na
semana passada. No período, a
receita total superou os R$ 102
bilhões, com aumento superior à
inflação ante igual mês de 2017.

Além de janeiro ter tido fortes
ingressos do novo Refis relativos a
uma modalidade de parcelamento
com desconto de 90% de multa e
70% de juros, Flores explicou que
a melhora de desempenho na
arrecadação corrente gerada pelos
contribuintes do programa tem forte
correlação com a estratégia de
cobrança em curso pela Receita

Federal. Em dezembro, o órgão
enviou carta para 405 contribuintes
de maior porte cobrando R$ 1,6
bilhão, sendo que mais da metade
deles já regularizou a situação.

O funcionário da Receita avalia
que o movimento de cobrança surtiu
efeito não só diretamente, mas
também indiretamente, pelo
conhecimento dos contribuintes de
que o Fisco estaria com uma postura
mais ativa em relação quem aderiu
ao programa.

Na semana passada, a Receita
abriu nova rodada de cobrança com
outros 915 contribuintes do novo
Refis, que devem mais de R$ 1,5
bilhão em obrigações tributárias
correntes. E, nas próximas semanas,
novas rodadas desse tipo de
cobrança devem ser realizadas pela
Receita.

Flores explicou que, nesse Refis,
o órgão não vai esperar a
"consolidação dos débitos" -
processo que só se concluirá no
segundo semestre e que define os
valores exatos de dívidas e parcelas
a serem pagas pelos contribuintes -
para proceder às cobranças daqueles
que estão pagando valores a menos
dentro do programa.

Segundo ele, há vários
contribuintes que têm por hábito
aproveitar que ainda não há

consolidação para pagar valores
mínimos de parcelas, o que é
indevido. Flores informou que, nas
próximas semanas e meses, já serão
feitas cobranças para que os
pagamentos fiquem em valores mais
próximos à realidade. "Vamos
antecipar a cobrança", disse.

Os fortes ingressos relativos ao
Refis no fim do ano passado e em
janeiro não são suficientes para
retirar da Receita a visão negativa em
relação ao programa e suas
sucessivas reedições. O Fisco
considera que esse tipo de
renegociação de dívida tributária
com benefícios generosos, como
descontos de multas e juros, induzem
ao não cumprimento das obrigações
tributárias e geram concorrência
desleal com aqueles que mantêm em
dia o recolhimento.

Nesse sentido, Flores lembra que,
no caso dos contribuintes que
deixaram de pagar suas obrigações
no início do ano passado, apostando
em parcelamento com descontos,
houve na prática um financiamento
com juros abaixo do mercado do
Estado brasileiro. Com a o opção de
90% de desconto de juros e 70% a
menos de multa, diz Flores, é como
se as empresas se financiassem com
o governo (deixando de pagar
impostos) a uma taxa em torno de
7%, abaixo da Selic média dos
últimos 12 meses.
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O coordenador lembra que, se
comparada com as taxas bancárias,
nas quais as empresas normalmente
buscariam crédito para capital de
giro e outras atividades, o ganho das
empresas que deixaram de pagar
suas obrigações tributárias foi ainda
maior. "O Refis só ajuda a
arrecadação se você olhar apenas a
foto. Mas o cenário mostrado pelo
filme é prejudicial", disse Flores.

"Na prática, é um financiamento
público para empresas a taxas mais
vantajosas do que aquelas usadas
pelo Tesouro para se financiar. O
Refis é prejudicial à sociedade como
um todo, pois gera concorrência
desleal", completa o funcionário da
Receita.
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Avança negociação de Meirelles com o MDB

Por Andrea Jubé, Fabio Graner
e Raymundo Costa | De Brasília

As conversas do ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles, com
o MDB para uma possível filiação
avançaram e algumas lideranças
graúdas do partido do presidente
Michel Temer chegam a garantir que
o destino dele já estaria certo nessa
direção. Na contagem regressiva
para se afastar do cargo, o ministro
tem um mês e meio para se viabilizar
como candidato e construir apoio
político em torno de seu nome, tarefa
que não é fácil.

No fim da tarde do último
sábado, Meirelles tratou do assunto
com o presidente Michel Temer, em
reunião no Palácio do Jaburu. Os
dois falaram de sucessão
presidencial, da candidatura
Meirelles e da cogitação do ministro
de se filiar ao MDB.

Meirelles, que conversa também
com o PRB, gostaria de se
candidatar por um partido grande,
como o MDB, com tempo de
televisão e estrutura em todo o país.
Mas em princípio, o candidato do
MDB chama-se Temer.

Embora demonstre cada vez mais
apetite pela sucessão presidencial,
Meirelles ainda tem dúvidas sobre
esse caminho, segundo apurou o
Valor. Por isso, ele está na fase de

pedir pesquisas qualitativas para
verificar a viabilidade de seu nome.

O que se pretende saber é que
tipo de figura majoritariamente o
eleitorado brasileiro está procurando,
e se esse perfil condiz com as suas
características e sua agenda política.

Essa etapa será crucial nas
próximas semanas para que ele
decida se vale a pena se aventurar.
Outra questão chave é por qual
partido e em que condições políticas
se dará essa eventual candidatura.

Meirelles reconheceu
publicamente que cogita deixar o
PSD (embora ainda não haja decisão
final), sigla que deu sinais claros no
sentido de apoiar a candidatura
presidencial do governador de São
Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB). O
partido

Conta a favor de Meirelles hoje
no xadrez político governista a
crescente indisposição do Planalto
com o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ). Nesse
sentido, há tendência do Palácio
apoiar Meirelles, se Temer resolver
não entrar na disputa.

O ministro tem até 7 de abril para
tomar essa decisão, mas ainda assim
pode ser um movimento no escuro.
A principal incerteza remonta ao que
fará o próprio Michel Temer, que nas
últimas semanas tem mostrado mais

disposição de encarnar a candidatura
do governo. E o presidente só quer
se decidir em maio.

Quanto mais Temer nega sua
candidatura, mais estimula a
desconfiança sobre sua real
disposição. Fontes do governo
avaliam que a intervenção na
segurança pública do Rio de Janeiro
atropelou não apenas a reforma
previdenciária, como a candidatura
Meirelles, ao abrir uma brecha para
reverter a baixa popularidade de
Temer.

Como nenhum dos dois desponta
nas pesquisas, Temer sai na frente em
relação à Meirelles ao contar com o
MDB, uma base política e o
comando da máquina pública. Ao se
desincompatibilizar, Meirelles
perderá a caneta de ministro (e,
portanto, poder), sem saber se
ganhará a chance de ser candidato.

Meirelles corre o risco de se filiar
ao MDB, tentar a candidatura e ficar
sem legenda, como aconteceu com
Anthony Garotinho em 2006. Uma
fonte do MDB lembra que a sigla tem
a tradição de cristianizar os
candidatos, como fez até mesmo
com Ulysses Guimarães, em 1989.
Nesta hipótese, Meirelles estaria
sujeito a ser abandonado na estrada
pelo partido.

Se o ministro deixar o cargo,
fontes apontam três possibilidades
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para sua sucessão. O secretário de
Assuntos Fiscais, Energia e Loterias,
Mansueto Almeida, seria o favorito
por ter melhor trânsito no governo
do que o atual secretário-executivo
da pasta, Eduardo Guardia, também
apontado como sucessor.

Guardia é atacado no Palácio do
Planalto e no Congresso por sua
postura nas discussões dos temas do
governo. Correndo por fora na bolsa
de apostas estaria o ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira.

Sua indicação, contudo, seria uma
mudança mais significativa de perfil
da pasta e poderia gerar, inclusive,
uma debandada dos atuais
secretários no ministério da Fazenda.
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 Qual autonomia

A proposta de conceder autonomia ao Banco
Central embute o objetivo meritório de evitar
interferências políticas espúrias na definição das taxas
de juros. Falta no país, entretanto, um debate
amadurecido sobre como fazê-lo.

Alçado, na base do improviso, à lista de
prioridades econômicas do governo neste ano, o tema
ê recorrente na agenda nacional desde ao menos desde
os anos 1990 — sem que tenham sido superadas as
polêmicas, confusões e bandeiras demagógicas que
o permeiam.

O que se propõe, no mais das vezes, ê a concessão
de mandatos fixos ao presidente e aos diretores do
BC, que assim poderiam buscar a meta de inflação
sem o temor de desagradar ao governo de turno.

Presume-se que essa meta, como acontece hoje,
seria fixada pelo Conselho Monetário Nacional
(CMN), composto pelos ministros da Fazenda e do
Planejamento e pelo presidente do BC. Tal arranjo
permite ao governante eleito participar, ainda que
indiretamente, dessa decisão crucial.

Mesmo que houvesse — não há — consenso em
tomo desse modelo, não ê difícil notar que, por si só,
ele não é capaz de garantir uma gestão autônoma da
política monetária.

O presidente da República poderia indicar
técnicos subservientes para os postos; ou, dispondo

de maioria no Legislativo, poderia obter autorização
especial para demitir os dirigentes.

Há mais. O BC brasileiro tem outras atribuições
além da definição da taxa básica de juros, como a
condução da política de câmbio, a gestão das reservas
oficiais em moeda estrangeira e a supervisão do
sistema bancário. Cabe discutir, pois, se a instituição
seria autônoma também para deliberar sobre esses
assuntos.

Há também controvérsias menos pertinentes.
Especula-se no Congresso, por exemplo, a hipótese
de que a autoridade monetária tenha duplo objetivo:
controlar a inflação e estimular o emprego.

Tal diretriz ê vaga a ponto de não fazer sentido.
Há momentos em que, para conter os preços, ê preciso
elevar os juros e prejudicar, de imediato, o mercado
de trabalho. Ao mesmo tempo, ê evidente que a
estabilidade da moeda favorece, no longo prazo, os
assalariados.

Argumenta-se que essa ê a diretriz imposta ao Fed,
o banco central americano — este, entretanto, tem
deixado clara sua opção pela prudência no manejo
da inflação.

Se não há dúvidas de que ajustas institucionais
são desejáveis na política monetária, também ê claro
que não haverá avanços duradouros sem um
entendimento mais amplo sobre as tarefas do BC.
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Decisões judiciais ampliam o deficit

A urgência na crise de segurança
pública e a absoluta falta dos 308
votos mínimos necessários para que
o governo aprovasse na Câmara a
reforma da Previdência obrigaram o
Planalto a mudar o foco para a
intervenção federal no Rio. Mas não
há como desconsiderar a existência
do rombo nas contas
previdenciárias. E ela ainda é
agravada por outro motivo. Um
levantamento feito pelo Ministério do
Planejamento a pedido do Correio
revela que o governo pagou R$
56,76 bilhões em benefícios
previdenciários via ações judiciais no
ano passado. Isso equivale a uma
despesa média mensal de R$ 4,73
bilhões, e essa conta, para piorar,
cresce mês a mês.

O assessor especial do Ministério
do Planejamento Arnaldo Lima
reconhece que não há como
recuperar toda essa despesa
judicializada e que, mesmo se isso
fosse possível, essa medida não
compensaria o adiamento da reforma
da Previdência. Se a PEC fosse
aprovada nos moldes da última
proposta, a economia nas despesas
com benefícios neste ano seria em
torno de R$ 5 bilhões e chegaria a
R$ 14 bilhões em 2019, custo
adicional que agora deverá ser
previsto no Orçamento do ano que
vem.

Vale lembrar que o rombo
previsto no Orçamento deste ano,
apenas para o sistema de

aposentadorias privado, o RGPS
(Regime Geral da Previdência
Social), deverá somar R$ 190,3
bilhões, valor 4,6% acima do deficit
de R$ 182 bilhões registrado em
2017. Logo, esses pagamentos de
benefícios via decisões judiciais
representam nada menos que 31,2%
do buraco do RGPS no ano
passado e pouco mais de 10% dos
R$ 542,29 bilhões efetivamente
pagos para os beneficiários do setor
privado em 2017, de acordo com
dados do Planejamento.

Lima fez o levantamento e ficou
surpreso com o tamanho dessa fatura
que está incluída, normalmente, nas
despesas obrigatórias. Mas nem
sempre elas podem ser previstas,
por se tratarem de ações judiciais.
“Esse é um primeiro
mapeamento.Vamos tentar entender
onde há decisões comuns e olhar
detalhamento esses dados para ter
uma noção se quem está recebendo
esses benefícios tem realmente
direito”, disse Lima. O detalhamento
será feito pelo Comitê de
Monitoramento e Avaliação de
Políticas Públicas Federais (Cemap),
órgão interministerial coordenado
pelo Planejamento. “Após o
detalhamento, vamos criar uma
estratégia com nossos advogados
para identificar as irregularidades, e
o passo seguinte será um diálogo
com o CNJ (Conselho Nacional de
Justiça) para adotar uma visão mais
coordenada das decisões judiciais”,
explicou.

Conforme os dados, apenas cinco
benefícios respondem por 80% dos
R$ 56,76 bilhões pagos via decisão
judicial. A liderança ficou empatada
com as aposentadorias por idade e
por tempo de serviço, com R$ 12,8
bilhões cada uma. Em seguida, a
aposentadoria por invalidez, com R$
9,5 bilhões, e, na sequência, pensão
por morte (R$ 5,6 bilhões) e auxílio-
doença (R$ 4,4 bilhões).

Comprovação

De acordo com Lima, 91% das
ações judiciais para o pagamento
das aposentadorias por idade
beneficiam trabalhadores rurais.
“Como esse beneficiário não trabalha
com carteira assinada e não existe
uma comprovação de contribuição
ao INSS, apenas testemunhal ou de
uma carta de sindicato, a
judicialização acaba sendo mais
provável”, destacou. O técnico
contou que os casos dos auxílios-
doença e aposentadorias por
invalidez também acabam indo parar
na Justiça porque dependem, muitas
vezes, de perícia médica. Já as
pensões por morte acabam sendo
questionadas nos tribunais em função
de vários fatores.

São Paulo é o estado com o maior
volume em valores das despesas
judicializadas entre os cinco
principais  elencados pelo
Planejamento, respondendo por
23,56% do total, ou R$ 13,37
bilhões. Em segundo lugar ficou o Rio
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Grande do Sul, com R$ 6,59 bilhões.
Minas Gerais, na terceira colocação,
respondeu por R$ 5,20 bilhões;
Santa Catarina, por R$ 4,13 bilhões;
e, Paraná, por R$ 3,88 bilhões.

Lima contou que outro tema que
será tratado pelo Cemap, em
conjunto com o Ministério da Saúde,
serão os custos judicializados com
medicamentos, que, segundo ele,
atingem mais de R$ 1 bilhão por ano.
A União acaba arcando com os
custos quando famílias entram na
Justiça para terem acesso a remédios

de alto custo em casos de
enfermidades graves. “Talvez não
seja agora que iniciaremos essa
discussão, mas ela será retomada em
algum momento”, destacou.

"Vamos tentar entender onde há
decisões comuns e olhar
detalhamento nesses dados para ter
noção se quem está recebendo esses
benefícios tem realmente direito"

Arnaldo Lima, asssessor especial
do Ministério do Planejamento
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Vantagens indevidas

O especialista em contas públicas
Gil Castello Branco, secretário-geral
da ONG Contas Abertas,
reconhece que, apesar de o
Orçamento ser engessado, com
cerca de 90% das despesas sendo
obrigatórias, pela Constituição
Nacional, é necessário passar um
pente fino nesses gastos. “Não há
dúvidas de que há vários itens
classificados como obrigatórios, mas
que podem ser revistos caso o
governo passe um pente fino nessas
despesas”, apostou ele. Ele cita
como exemplo as despesas
classificadas erroneamente como
auxílios, para serem incluídas nessa
obrigação constitucional, e que
acabam sendo complementos
salariais.

Estão nessa situação os auxílios-
moradia e alimentação de servidores
que, muitas vezes,  já possuem
salários bastante elevados e, mesmo
assim, recebem ajuda de custo para
pagar aluguel. Inclusive aqueles que
possuem imóvel próprio na mesma
cidade onde trabalham.  “A polêmica
atual em torno do auxílio-moradia
dos juízes mostrou, para a opinião
pública, que algo está muito errado
e que precisa ser revisto nessas
despesas. Mas isso não deve
ocorrer  apenas no Judiciário, mas,
também, nos demais órgãos do
Executivo e do Legislativo”,
pontuou.

Penduricalhos

Castelo Branco citou um
levantamento feito pela Contas
Abertas em apenas cinco desses
benefícios considerados
penduricalhos. Neles, o gasto
calculado foi de R$ 62,3 bilhões em
2017, o equivalente a mais de dois
orçamentos do Bolsa- Família.
Apenas os auxílios-doença urbano e
rural representaram cerca de R$ 30
bilhões. Muitos desses ‘auxílios’
detalhados no Orçamento não
constituem um privilégio, mas um
direito social. No entanto, é curioso
observar que o volume do auxílio-
doença é muito elevado. Não duvido
que existam fraudes”, completou.

O assessor do Planejamento
Arnaldo Lima destacou que esse
trabalho de identificação de fraudes
e elegibilidade para o recebimento de
benefícios vem sendo feito pelo
Comitê de Monitoramento e
Avaliação de Políticas Públicas
Federais (Cemap) e que a previsão
de economia com essas ações gira
em torno de R$ 5 bilhões por ano.
Procurada, a Controladoria-Geral
da União (CGU) não apresentou, até
o fechamento, o balanço dessas
ações. (RH)
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PIB crescerá até 2019. Depois, não há garantia

No próximo dia 1º, o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) divulgará o resultado das
contas nacionais de 2017,
confirmando a retomada do
crescimento do Produto Interno
Bruto (PIB) após ter encolhido 7%
entre 2015 e 2016. Especialistas
alertam, no entanto, que, com o
adiamento da reforma da
Previdência, a nova onda de
rebaixamentos e o aumento das
incertezas em torno das eleições, não
há garantias de que a previsão de
expansão de 2,8% neste ano
conseguirá ser mantida de forma
sustentável a partir de 2020, mesmo
essa taxa podendo se repetir em
2019 devido à inércia do início da
retomada.

As previsões do mercado
indicam alta de 1,1% para o PIB de
2017. É a projeção da
coordenadora do Boletim Macro do
Instituto Brasileiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (Ibre-
FGV), Silvia Matos, que cita leve
retomada do consumo, dos serviços
e da produção industrial. No entanto,
ela adianta que, no quarto trimestre
do ano passado, a economia
cresceu menos em relação aos três
meses imediatamente anteriores.
“Nos últimos quatro meses do ano,
não havia mais efeito das medidas
de estímulo ao consumo, como a
liberação das contas inativas do
FGTS”, destaca.

Apesar de prever expansão de

2,9% para 2018, Silvia admite que
o ritmo é inercial, devido à inflação
abaixo de 3% e à queda dos juros,
cujo impacto começa a aparecer na
economia. As estimativas favoráveis
não estão garantidas em médio e
longo prazos, ressalta. Os
economistas ouvidos pelo Correio
reconhecem que não é possível
afirmar que o país retomou a rota do
crescimento sustentável. Pelo
contrário. Crescem os riscos fiscais
com o enterro da reforma da
Previdência. Tanto que a Fitch
Ratings seguiu os passos da
Standard & Poor’s e rebaixou a nota
de risco do país de BB para BB- na
sexta-feira passada, deixando o país
três níveis abaixo do grau de
investimento. Na próxima semana,
deve ser a vez da Moody’s.

Especialistas afirmam que esses
downgrades são péssimos para as
contas públicas. As previsões das
agências indicam que a dívida pública
bruta tem chances de ultrapassar o
patamar de 80% do PIB em 2018,
podendo alcançar 100% antes de
2023, o que indica a insolvência.
“Sem dúvida, a dívida preocupa. Há
risco de que ocorra uma situação de
insuficiência de caixa”, alerta Alex
Agostini, economista-chefe da Austin
Rating, agência de classificação de
risco nacional. Ele avisa que, sem a
reforma da Previdência, o país
diminui o fôlego para investimentos.

O recuo da taxa de formação de
capital bruto fixo (FBCF) persiste,

apesar de uma leve melhora na
compra de máquinas e
equipamentos. A ociosidade da
indústria ainda é alta, próxima a 30%,
porque as incertezas políticas travam
investimentos de maior qualidade, de
longo prazo, que só ocorrerão
quando houver condições mais
sólidas de inflação e juros baixos,
além de previsibilidade no governo.
Pelas estimativas do Ibre, o
investimento no país encolheu 1,9%
em 2017.

Sergio Vale, economista-chefe da
MB Associados, acredita que a
retomada do investimento poderá ser
alavancada ao longo de 2018,
quando houver mais sinais positivos,
especialmente depois da confirmação
da impugnação da candidatura do
ex-presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. “Os riscos estão diminuindo,
o que ajuda a manter a expectativa
positiva para 2018. Para o ano que
vem, dependemos totalmente do
resultado eleitoral”, avalia. Ele prevê
alta de 1,1% em 2017 e de 3,5%
em 2018, mas admite que os
cenários em torno das eleições
ditarão o rumo das expectativas do
mercado.

A economista Alessandra Ribeiro,
sócia da Tendências Consultoria,
prevê expansão de 1,1% no PIB de
2017, de 2,8%, em 2018, e de 3,2%,
em 2019. Ela avalia que o ritmo mais
acelerado é consequência do cenário
externo mais favorável. “O
adiamento da reforma já estava no
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preço e, por isso, não houve estresse
na bolsa. Mas o fiscal é um grande
imbróglio que precisará ser resolvido
em 2019. O ritmo de retomada
estará comprometido se o próximo
presidente não fizer reformas”,
pontua, acrescentando que o teto
dos gastos deverá ser descumprido
no ano que vem.

Voo de galinha

Apesar de o PIB voltar ao azul
após dois anos no vermelho, o
presidente Michel Temer enterrou de
vez as chances de votar a reforma
da Previdência, ao decretar a
intervenção federal no Rio de
Janeiro. Mesmo com o pacote de 15
medidas prioritárias, a maioria
requentada, integrantes do governo
têm dúvidas se ele continuará
comprometido com a agenda. Em
um ano eleitoral e com Copa do
Mundo, o comentário na Esplanada
dos Ministérios é que 2018 já
acabou em termos de aprovações no
Legislativo. Agora, resta olhar para
2019 e fazer as apostas sobre as
eleições.

Pelas contas de técnicos do
Ministério do Planejamento, a
suspensão da tramitação da PEC da
Previdência no Congresso fará com
que o governo deixe de economizar
quase R$ 19 bilhões nas despesas
públicas, sendo R$ 5 bilhões neste
ano e R$ 14 bilhões em 2019. Essa

cifra não seria coberta, por exemplo,
com a receita estimada de R$ 12,5
bilhões com a desestatização da
Eletrobras, ainda uma incógnita para
2018. “As perdas vão aumentar a
incapacidade do governo de investir,
e afastar investidores que estariam
aptos a aplicarem no Brasil”, explica
Agostini, da Austin. Para ele, o
potencial de perdas pode chegar a
36% do PIB — 19% do setor
público e 17% do privado.

Silvia Matos reconhece o risco de
a economia registrar um “voo de
galinha” durante este ano e o
próximo. Ela não descarta a
possibilidade de queda no PIB a
partir de 2020, e demonstra
preocupação com o excesso de
otimismo nos mercados. “Ninguém
se preocupa com o longo prazo.
Depois da neblina, existe um abismo
para o qual o país está se dirigindo
novamente”, alerta.

Na avaliação do professor de
Economia da Universidade de
Brasília José Luis Oreiro, a
capacidade de crescimento atual é
de 2% ao ano, mas o país não
consegue expansão acima de 3%
sem destravar portos e rodovias
devido à falta de investimentos em
infraestrutura. “Quando a folga
acabar, provavelmente, a partir de
2020, o país não vai crescer, porque
baterá na deficiência estrutural”,
sentencia.
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